
Autarcas

suspensos
PSquer suspender autarcas
acusados Mas a decisão
caberáaos tribunais

SuseteFrancisco

O PS quer inscrever na lei
a possibilidade de osautar
cas acusados de ilícitos cri

minais serem suspensosdo
mandato ou impedidos de
voltar a candidatar se mas

deixando aos tribunais a

decisão caso a caso daapli
cação destasmedidas
A proposta socialista

que faz referência expres
sa a que esta possibilidade
só deve aplicar se em caso

de «acusação definitiva»ou seja quando a acusa
ção é confirmada por um
tribunal de instrução cri
minal ejá não é passível de
recurso seguindo o pro

cesso para julgamentofoi feita no âmbito da dis
cussão no Parlamento do

novo regime da tutela ad
ministrativa prevendo
que o impedimento de can
didaturapossa chegar aos
oito anos Em causa terão
de estar crimes a que cor
responda uma pena de pri
são com um limite máxi

mo superior a três anos
A suspensão e interdição

da candidaturade autarcas

a contas comaJustiça éum
tema que se arrastano Par
lamentohá cincoanos com

sucessivos avanços e recuos
Em 2005 o PSD então lide
rado por Marques Mendes
avançoucomumaproposta
que apesar de aprovada
numafase inicial acabaria
porficarnagaveta Em2008
o PSmanifestou a intenção
de retomar o projecto mas
não passou do anúncio No
início de 2010 no âmbitoda
discussão do pacote de me
didas anti corrupção CDS
PSD e PCP apresentaram
novas propostas mas a
questãovoltoua ser adiada
A principal divergência

em relação à lei tem sido a
fase processual em que
pode ser determinada a li
mitação dos direitos polí
ticos dos visados A dife
rença mantém se nas vá
rias propostas que estão
em cimadamesa oPSD só
admite a inelegibilidade
para «cidadãos condena
dos ainda que por sen

tença não transitada em
julgado» Também o CDS
aponta para uma «conde
nação em primeira ins
tância» Já o PCP fala

numa «condenação defi
nitiva»

Apesar das posições di
ferenciadas o coordena
dor do PS na comissão do
Ambiente e Poder Local
Marcos Sá defende uma
«solução o mais consen
sual possível» Posição
corroborada pela deputa
da social democrata Luísa

Roseira que integra o gru
po de trabalho que está a
discutir este tema e que
defende também uma «lei
consensual» para resol
ver as lacunas da actual le

gislação Com as propostas
do PSD PS ou CDS Isalti
noMorais por exemplo já

não estaria no cargo de
presidente da câmara de
Oeiras

Os ilícitos criminais se

guirão um processo legis
lativo autónomo em rela

ção às questões adminis
trativas No regime da
tutela administrativa ve
rificação do cumprimento
das leis e regulamentos pe
las autarquias o PS avan
çou compropostas de alte
ração que fazem marcha
atrás na proposta do
Governo O texto previa a
suspensão de mandato em
casos como a não avalia

ção de funcionários ou o
incumprimento de obri
gações impostas pelas di
rectivas europeias Na imi
nência de um chumbo por
parte da oposição o diplo
ma desceu a comissão sem
ir a votos O PS substituiu
entretanto a proposta de
suspensão pormultas
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